PORTARIA N° 240/2021, DE 18 DE OUTUBRO DE 2021.

“DETERMINA INSTAURAÇÃO DE SINDICÂNCIA”.

  
DIEGO MARTINELLI BERGAMASCHI, PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO - RS, no uso de suas atribuições legais que a Lei Orgânica Municipal lhe confere, amparado no art. 37 caput da Constituição Federal, art. 143, 148 e seguintes da Lei Federal nº 8112 de 11 de dezembro de 1990 e suas alterações, Lei Federal nº 9527 de 10 de dezembro de 1997 e suas alterações, e com base no Regime Jurídico do Município de Engenho Velho – RS (Lei 0936/2018, de 08 de novembro de 2018, especialmente nos artigos 116 e seguintes, os quais definem o  Regime Disciplinar dos Servidores, e:  
 
CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento do Sr. Prefeito Municipal, que ao realizar um procedimento médico junto a Unidade Básica de Saúde do Município na data de 04/10/2021, seu atendimento teria sido divulgado por servidores daquele órgão. Que por este fato, houve conversas sobre sua pessoa, denegrindo sua imagem perante sua família, sociedade e os funcionários. 

Assim, em tese, estariam por infringido os deveres funcionais do profissional, ou dos profissionais que o atendeu, bem como de quem por ventura tenha presenciado o ato.

Somos sabedores da ética do sigilo profissional que os Profissionais de saúde devem manter, principalmente em um estabelecimento público de saúde.

Assim, pelos comentários ouvidos pelo Sr. Prefeito Municipal, a apuração de tais fatos deve ser investigada, e;
DETERMINO:

 
Art. 1º -  A instauração de Sindicância, com a finalidade de ouvir as partes envolvidas (principalmente o Sr. Prefeito Municipal), e demais servidores e testemunhas que for necessário, apurando os fatos narrados. 


Art. 2º - Designa os servidores instituídos pela Portaria nº 110/2021, de 31 de março de 2021, para se reunirem e deliberarem sobre o assunto, os quais deverão encaminhar relatório conclusivo ao Prefeito Municipal, no prazo de 30 (trinta) dias, admitida a prorrogação por mais trinta (30) dias, conforme preconiza o § 1º do atr. 154 da Lei Municipal 0936/2018.

Art. 3º - A nomeação do Secretário (a) fica a critério do Presidente da Comissão.

Art. 4º - A referida sindicância deverá obedecer os critérios do art. 154, 155 e 156 da Lei Municipal 0936/2018, assim definido: 
Art. 154 A sindicância disciplinar será conduzida por comissão de três servidores efetivos e estáveis, designada pela autoridade competente, que indicará o seu presidente, podendo ser dispensados de suas atribuições normais até a apresentação do relatório.

§ 1º A comissão efetuará as diligências necessárias ao esclarecimento dos fatos, apresentando, no prazo de trinta dias, relatório a respeito, podendo o prazo ser prorrogado por mais trinta dias, por solicitação da comissão sindicante, com justificação do motivo.

§ 2º Preliminarmente, deverá ser ouvido o servidor sindicado, passando-se, após, à instrução.

§ 3º O sindicado será intimado pessoalmente da instalação da sindicância e da audiência para seu interrogatório, com antecedência de, no mínimo, quarenta e e oito horas.
§ 4º Na audiência, a comissão promoverá o interrogatório do sindicado, concedendo–lhe, em seguida, o prazo de dois dias para oferecer alegações escritas, requerer provas e arrolar testemunhas, até o máximo de três.

§ 5º Havendo mais de um sindicado, o prazo será comum e de quatro dias, contados a partir do interrogatório do último deles.

§ 6º A comissão promoverá a tomada de depoimentos, acareações, investigações e diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova, recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos de modo a permitir a completa elucidação dos fatos.

§ 7º Concluída a instrução, o sindicado será intimado para apresentar defesa final no prazo de cinco dias.
§ 8º Reunidos os elementos apurados, caberá à comissão elaborar relatório conclusivo, indicando:

I – a irregularidade ou transgressão, o seu enquadramento nas disposições estatutárias e a penalidade a ser aplicada;

II – a abertura de processo administrativo disciplinar quando a falta apurada sujeitar o servidor à aplicação de penalidade de demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade ou destituição da posição de confiança ou

III – o arquivamento da sindicância.


Art. 155 A autoridade, de posse do relatório, acompanhado dos elementos coletados na instrução, decidirá, no prazo de cinco dias:
I – pela aplicação de penalidade de advertência ou suspensão;

II – pela instauração de processo administrativo disciplinar ou

III – pelo arquivamento da sindicância.

§ 1º Entendendo a autoridade competente que os fatos não estão devidamente elucidados, devolverá o processo à comissão, para ulteriores diligências, em prazo certo, não superior a dez dias úteis.

§ 2º De posse do novo relatório e elementos complementares, a autoridade decidirá no prazo do caput deste artigo.

Art. 156 Aplicam-se, supletivamente à sindicância disciplinar, as normas de processo administrativo disciplinar previstas nesta lei.

Art. 5º - Fica designado o Sr. Norberto Hallwass, Assessor Jurídico, para auxiliar a comissão sindicante nas eventuais dúvidas que surgirem. 

Art. 6º - A Comissão deverá iniciar os trabalhos em até 10 (dez) dias, corridos, contados da publicação desta portaria.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO-RS, aos 18 dias do mês de outubro de 2021.
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